
r 


as de Estado 

eGoverno 


unais de Contas 

aJidade 

tle 

a dos textos, as 
tordo com o que 

trabalho como 
to histórico em 

po e no espaço 

AEDITORA 

SUMÁRIO 

SOBRE OS ORGANI.ZADORES................................................ ...... ............... 5 


APRESENTAÇÃO ... ............. ..... ......... ................... ..... .... .... ........ ....... .............. .. 7 


PREFÁCIO ... ......... ... ... ... ........... ....................... .. ............ ................... ............... 9 


ESTRUTURA DA COLEÇÃO ..................... ........................... ... ... ..... .......... .... 11 


íNDICE DE AUTORES .......... .... .................. .. ........... .... .................................. 19 


CAPÍTULO 1 


SEPARAÇÃO DOS PODERES 


1. 	 A superação da doutrina tripartite dos "poderes" do Estado 

ANDRÉ RAMOS TAVARES .. ................. .... ....... ...................... .......... 25 

2. 	 Separação dos poderes na Constituição brasileira 

CARLOS AYRES BRITTO.. ...... ..... ............. .......... ......................... .... 35 

3. Os poderes do mandato e o recall 

MARIA GARCIA... ................................................................ ..... ....... . 51 


4. 	 Independência e harmonia dos poderes 

PONTES DE MIRANDA ................. ................ .. .... .......................... . 63 

5. Soberania nacional e direito constitucional 

SÉRGIO FERRAZ........... ..... ............... ........... ............ .... .................... . 87 


CAPÍTULO 2 


PODER LEGISLATIVO 


6. O papel do parlamento em matéria de ratificação de tratados 

ARISTIDES SEVERO ATHAYDE ................................................ ... .. 103 


7. 	 Perfil constitucional das medidas provisórias 

CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO .... ............................ 115 

8. Do processo Jegislativo da lei complementar 

CELSO RIBEIRO BASTOS ....... ........................................................ 123 


9. A lei no Estado contemporâneo 

CLEMERSON MERLIN CLEVE ...... ..... .... .... ................................... 145 


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



14 DOUTRINAS ESSENCIAIS - DIREITO CONSTITUCIONAL 

10. 	 O Poder Legislativo no Brasil contemporâneo 

CLEMERSON MERLIN CLEVE ......... ...... ................ ..... ... .. ........ . : ... 167 

lI. Poder Legislativo no Brasil contemporâneo 

FERNANDA DIAS M . DE ALMEIDA .. .......................................... 175 


12. 	 A imunidade parlamentar no Estado Democrático de Direito 

FLÁVIA PIOVESAN E GUILHERME FIGUEIREDO LEITE 
GONÇALVES ............................................... ....... ..... ... ....... ................. 183 

13. 	 Inconstitucionalidade da fIxação de prazos para tramitação das 
leis complementares 

GERALDO ATALIBA ............ ... .................. ... .. ..... ...... ..... ... ................ 203 

14. 	 Processo legislativo 

GERALDO ATALlBA .................................... ...... ............................... 211 

15. 	 Um Poder Legislativo autêntico 

GOFFREDO TELLES JÚNIOR............................................... .......... 223 

16. 	 Segurança jurídica e a questão da hierarquia da lei com ple­
mentar 

HUGO DE BRITO MACHADO ...... ........ .. ..................................... 241 


17. 	Eficácia e hierarquia da lei complementar 

JOSÉ SOUTO MAIOR BORGES .................................................... . 261 

18. 	 Resoluções - Retrospecto histórico 

MICHEL TEMER ................................................................. .............. 279 

19. 	 A presidência do Congresso Nacional na Constituição de 1967 

MIGUEL REALE ................................................................... .............. 285 

20. 	 Decôro parlamentar e cassação de mandato eletivo 

MIGUEL REALE ............................................................. .......... .. .. .. .... 307 

2I. 	Os podêres das comissões parlamentares de inquérito 

PINTO FERREIRA ............................. ........ ...................... .... ...... ........ 317 

22. 	Resolução do Senado 

PONTES DE MIRANDA .. .. .............................................................. 337 

23. 	 A presidência do Congresso Nacional na Constituição de 1967 

PONTES DE MIRANDA .................................................................. 343 

24. 	 Imunidades parlamentares 

RAUL MACHADO HORTA ............................. .. .. .. ........................ 353 

25. 	 Comissões Parlamentares de Inquérito 

RENATO SORROCE ZOUAIN .................. .. .. ...... ...... ...................... 387 

26. 	 Dopod 
cutivo 

AN( 

27. 	Medida. 

ANN 

28. 	 A supre 
tuciona 

CAR 

29. 	 Medida 

ERO 

30. 	 Podern 

GER 

3I. 	Efeitos I 

Huc 

32. 	 Nature2 

JOSÉ 

33. 	A SepaIi 
Executi' 

JOSÉ 

34. 	 O veto I 

MAl' 

35. 	 Impeac, 

MIG 

36. 	 O contr 

ADA 

37. 	Afunçã 

ALIe 

38. 	A inten 

CAR 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



SUMÁRlO 	 15 


CAPÍTULO 3 


PODER EXECUTIVO 167 


26. 	 Do poder de iniciativa das leis que compete ao Chefe do Exe ­175 
cutivo 

A NOGUEIRA DE SÃ ........... ....... ......... .......................... ... ..... ......... . 419 


27. 	 Medidas provisórias e segurança jurídica 
183 

ANNA CANDIDA DA CUNHA FERRAZ. ... ....... .... ..... .. ... ..... ..... ... 423 


28. 	 A supremacia do Poder Executivo da União, na partilha consti­

tucional de competências 
203 


CARLOS AYRES BRITTO.......... ... .......................... .. ... ... .............. .... 447 


29. 	 Medidas Provisórias na Constituição de 1988 
211 

EROS ROBERTO GRAU ................................................................ . 457 


30. Poder regulamentar do Executivo
223 

GERALDO ATALlBA ......... ......... .................. ... ... .......... .. ... ... .. ... ..... .. . 461
lei comple­

31. Efeitos de medida provisória rejeitada 
241 	 HUGO DE BRITO MACHADO ........ .... ....... ................ ....... ..... ..... . 493 


32. Natureza jurídica do impeachment no Brasil 

261 JOSÉ CRETELLA JÚNIOR................................................................ 497 


33. A separação dos podêres e a tendência ao fortalecimento do 
279 Executivo 

JOSÉ EDUARDO GOMES PEREIRA...................... ........................ 511 


285 	 34. O veto parcial no Direito brasileiro 

MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO..... ........ ... .. ...... ......... 533 


307 35. Impeachment 


MIGUEL REALE ... ... ... ........... ............. ............... ................................. 541 


317 

CAPÍTULO 4 


PODER JUDICIÁRIO 
337 


36. 	 O controle de políticas públicas pelo Poder Judiciário 
343 	 ADA PELLEGRINI GRINOVER.......... ....... ... ... ........ ....................... 563 


37. A função política do Judiciário 
353 	 ALiOMAR BALEEIRO. .... .... .... ............ ... .......... ................... .. ............ 587 


38. A intervenção do Judiciário no processo de impeachment 

387 CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES LENZ ... ..... ... ... .. .. . 609 


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



16 DOUTRINAS ESSENCIAIS - DIREITO CONSTITUC IONAL 

39. 	 O Conselho Nacional de Justiça e a administração do Poder Ju- 54. ACorte G 
diciário 

LUIZ J 
CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES LEN Z ...... ... ..... ..... . 615 

55. 	Constitue 
40. 	 O Superior Tribunal de Justiça na Constituição de 1988 sociedad4 

CARLOS MÁRJO DA SILVA VELLOSO .......... ... ...... ......... ... ........ 635 MAU R 
4I. Poder Judiciário: autonomia e justiça 56. As constil 

CLÊMERSON MERLlN CLÊVE ............. ................ ..... ...... .... .... ...... 659 
NÉLSC 

42. 	 O Supremo Tribunal do Brasil 
57. 	A Reform 

DANIEL AARÃO REIs .... ................... .......... ................. .............. ...... 677 
 tituciona 
43. 	 Competência da Justiça Federal NELS <: 

EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO ... .. .. .... ..... ........ ..... ... ..... ........ 707 
58. 	 A Reform 

44. 	 Ainda sobre o efeito vinculante titucional 
ELLEN GRAClE NORTHFLEET .... .... ..... .... ..... ...... ........ .. .......... .... 713 NELSC 

45. 	 Novas funções judiciais no Estado moderno 59. A crise do 
FÁBIO KONDER COMPARATO .... ............ ...... ...... ....... .... ... .. ... ...... 717 NOÉ [ 

46. 	 Breves considerações sobre a politização do Judiciário e sobre 
60. 	 Jurisdiçãeo panorama de aplicação no direito brasileiro 

OTTOHUMBERTO THEODORO JÚNIOR, DIERLE NUNES E 

ALEXANDRE BAHIA. .. .......... .......... ... ............... ....... ...... .... ....... .. .... .. 731 
 6I. 	OSTFeo 

47. 	 Fatores impedientes de "exequatur" a cartas rogatórias estran- PAULO 
geiras 

62. 	Poder Juo 
[RINEU STRENGER. ... ........ ...... ........ .... ... ...... .... ... .. ...... ..... ............. .. 773 
 Tribunal : 

48. 	Justiça Constitucional e Justiça Penal constituci! 

JOSÉ )OAQVIM GOMES CANOTILHO ... ..... ...... ............ .. ....... .. .. 785 RAULJ 

49. 	 Poder Judiciário 63. Direito co 
JOSÉ CARLOS MOREIRA ALVES ... ....... .. ...... ....... ......... ..... ............ 799 cional e ju 

50. 	 Do Poder Judiciário nas Constituições européias de após-guer- ROBER 
ra 

JOSÉ FREDERICO MARQVES ...... ............ ........ ... ................. ..... .... 817 

SI. 	Voto de liderança MIl 
JOSÉ PAULO SEPÚLVEDA PERTENCE .. ..... ... ............. ..... ....... ..... 845 

52. 	 Inconstitucionalidade do controle "externo" do Poder Judiciá­
64. 	 Legitimidério 

LUIZ FLÁVIO GOMES .......... ...... ....... .............. ........ ... ....... ........ ..... . 857 ADA PI 

53. 	 Eficácia vinculante 65. Impedime 

LUIZ GUILHERME MARINONI .......... .......... .......................... ...... 863 CAIOl 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ONAl 

do Poder Ju­

615 

635 

659 

677 

707 

713 

"á rio e sobre 

717 

NES E 

rias estran­

731 

773 

785 

após-guer­

799 

817 

Judiciá­

845 

857 

863 

SUMÁRIO 	 17 

54. 	 A Corte Constitucional 

LUIZ PINTO FERREIRA ............ ............ .. ... ............. ................ ........ 895 

55. 	 Constitucionalismo moderno e o papel do Poder Judiciário na 
sociedade contemporânea 

MAURO CAPPEllETTI ....... .................. ................. ...... .... ....... ........ 929 

56. 	 As constituições e a independência do Poder Judiciário 

NÉlSON DE SOUSA SAMPAIO.............. .. ......................... .. .......... 941 

57. A Reforma do Judiciário - O Supremo Tribunal na revisão cons­
titucional de 1994 

NElSON JOBIM E GllMAR FERREIRA MENDES ...... ............ 949 

58. 	 A Reforma do Judiciário - O Supremo Tribunal na revisão cons­
titucional de 1994 (Parte 11) 

NElSON JOBIM E GILMAR FERREIRA MENDES .............. .... . 987 


59. 	 A crise do Supremo Tribunal e dos Tribunais de Apelação 

NOÉ DE AZEVEDO ............... .. ... ........ ................... .... .. ......... ............ 1013 

60. 	 Jurisdição constitucional e princípio da divisão de poderes 

OTTO KJMMINICH .. ...... .... .. ....................... .. ...... .. .. ................ .... .... 1025 

61. 	 O STF e o quinto constitucional 

PAULO BROSSARD .................. ............ ................ .. .. .............. .......... 1049 

62. 	 Poder Judiciário. Força vinculante das decisões do Supremo 
Tribunal Federal. Reformulação da técnica de declaração de 
constitucionalidade 

RAUL MACHADO HORTA... .. ....................... .. .. .. ........................... 1053 


63. 	Direito constitucional e direito ordinário. Jurisdição constitu­
cional e jurisdição especializada 

ROBERT ALEXY ... .. .. .. .... .... .. .. ................ ...... ...... .... ........... ...... ..... ... ... 1059 

CAPíTULO 5 


MINISTÉRIO PÚBLICO, ADVOCACIA PÚBLICA 


E TRIBUNAIS DE CONTAS 


64. 	 Legitimidade da Defensoria Pública para ação civil pública 

ADA PELLEGRINI GR1NOVER ....... ............. ... .. ................. ..... ....... 1087 

65. 	 Impedimento de Ministro de Tribunal de Contas 

CAIO TÁCITO .... ................. ... .... ....... ....................... ..... .... ... ...... ....... 1109 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



' 

18 DOUTRINAS ESS ENCIAIS - DIREITO CONSTITUCIONAL 

66. 	 Relações entre poderes - Ministério Público - Inquérito civil 

GERALDO ATALlBA ..................... .. .... .. ... ..... ........................... .... ..... 1115 


67. 	 Inovações no Ministério Público 

HUGO NIGRO MAzZILLI ........ .................... ........ .. ...... .. ............... 1133 
 A NOGUEIRA 
68. 	 Competência do Tribunal de Contas - Dopoderd 

compete acJARBAS MARANHÃO .... .. ............. .......................................... ......... 1147 

419 

69. 	 Em face da Constituição Federal de 1988, o Ministério Público 
pode realizar e/ou presidir investigação criminal, diretamente? ADA PELLEG~ 

JOSÉ AFONSO DA SILVA ............ ................ .............................. ...... 1155 - O controle, 
pelo Poder 70. 	 Considerações jurídico-constitucionais sôbre os Tribunais de 

- Legitimida~Contas 
ca para açã 

JOSÉ Luís DE ANHAIA MELLO.................................................... 1171 

ALEXANDRE I71. 	 A legitimidade democrática e o tribunal de contas 
THEODORO J

RICARDO LOBO TORRES .... ...... ........ ... ...... .... .. ....................... ..... 1183 

NUNES 

72. O Ministério Público -	 Breves con~ 

RUY ROSADO DE AGUIAR JÚNIOR.. ....... ........ .. ...... .. ........ ........ 1203 	 litização do 
panorama c 

brasileiro, 7 

AUOMAR BAI 

- A função pc 
587 

ANDRÉ RAM( 

- A superaçã~ 

dos "poderc 

ANNA CANDI 
FERRAZ 

- Medidas pr 
jurídica, 42: 

ARISTIDES SE 

- O papel do] 
ria de ratific 

CAIO TÁCITO 

- lmpedimen 
bunaIdeCc 

CARLOS AYRE 

- Asupremac 
da União, ni 
naI de comI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


